Comarca da Capital – 37ª Vara Cível
Juíza: Ione Pernes
Processo nº 0103772-93.2008.8.19.0001 (2008.001.102065-3)
JUÍZO DE DIREITO DA 37ª VARA CÍVEL COMARCA DA CAPITAL PROCESSO Nº: 2008.001.102065-3 Ação: EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO AUTOR(A): ALBERTO PEREIRA DE LEMOS LEAL Ré(u): ADÍLIA AUGUSTA DE LEMOS SIQUEIRA e ESPÓLIO DE OCTACÍLIO SIQUEIRA SENTENÇA Vistos etc. ALBERTO PEREIRA DE LEMOS LEAL propôs Ação de Extinção de Condomínio em face de ADÍLIA AUGUSTA DE LEMOS SIQUEIRA e ESPÓLIO DE OCTACÍLIO SIQUEIRA, alegando que José de Lemos era o proprietário do terreno sito na Rua Senador Simonsen, nº 280, no qual foi construído um edifício, sendo que o apartamento 401 foi doado, em partes iguais, às suas duas filhas: Maria José de Lemos Teixeira Leal, que é a genitora do autor, e à primeira suplicada, casada com o segundo. Aduz, ainda, que, em 11/06/02, o suplicante recebeu em doação de sua mãe a sua quota parte no imóvel (50%). Como não lhe interessa mais manter o condomínio, requer a sua extinção. Junta os documentos de fls. 13/49. Citados, os réus contestam o pedido, alegando que o autor não participou ativamente na obra, quer financeira, quer administrativamente. Aduzem, ainda, que as unidades 101 e 201 do prédio foram vendidas pelo autor, o qual não prestou contas das duas alienações, não tendo os contestantes recebido qualquer valor destas transações. Acrescentam que a partilha dos bens do doador não foi feita de modo equitativo entre as duas filhas. Informam que deverão ter a preferência na arrematação, já que realizaram benfeitorias no imóvel. Juntam os documentos de fls. 92/109. Manifesta-se, o autor, sobre a resposta, às fls. 112/163. Em provas, às fls. 166/168 e 170/171. Audiência de conciliação, com deferimento de prova documental, às fls. 245/246. É o relatório Passo a decidir: Trata-se, na espécie, de Ação de Extinção de Condomínio. Restou incontroverso das provas dos autos, que o autor é co-proprietário, juntamente com os réus, do imóvel sito na Rua Senador Simonsen, nº 280, apto. 401, duplex, com cobertura, na proporção de 50% para cada parte. Inconteste, ainda, que ao autor não interessa mais manter o condomínio, requerendo a sua extinção com avaliação e venda do bem. Os réus se insurgem contra o pedido, aduzindo uma série de argumentos em sua peça de bloqueio que, absolutamente, não interferem no desenlace do presente feito. Acrescente-se que é regra tradicional de nosso direito substantivo que ninguém é obrigado a permanecer como co-titular de um bem. O princípio se manifesta no art. 1.320, C.C., o qual defere ao comunheiro o direito de exigir, a qualquer tempo, a divisão da coisa comum, sendo esse preceito de ordem pública. Assim, merece acolhida a pretensão autoral. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, e extingo o condomínio existente entre as partes no que concerne ao imóvel sito na Rua Senador Simonsen, nº 280, apto. 401, duplex, com cobertura, com direito a uma vaga na garagem, registrado no Cartório do 2º Ofício do Registro de Imóveis, matrícula nº 20198, na proporção de 50% para o autor e 50% para os réus. Após o trânsito em julgado, o imóvel deverá ser avaliado e procedida a alienação judicial, com preferência para os condôminos a terceiros em condições iguais. Condeno os réus em custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa. P. R. I. Rio de Janeiro, 15 de setembro de 2009. IONE PERNES JUÍZA DE DIREITO.
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